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Plenário Alexandre Chauar 

Projeto de Lei Ordinária 12/2023 

“Dispõe sobre medidas de combate à 

violência contra a mulher, e cria o Programa 

de Cooperação Sinal Vermelho Contra a 

Violência Doméstica”. 

Letícia Correa da Silva Martins, vereadora no uso de suas atribuições legais, 
e de acordo com o que dispõe o artigo 16 da Lei Orgânica do Município de Sarapuí, propõe o seguinte 

projeto de lei: 

Art. 1º Fica estabelecido no Município de Sarapuí a criação do programa de 
cooperação “sinal vermelho contra a violência doméstica”. 

Art. 2º Fica instituído o Programa de Cooperação “Sinal Vermelho Contra a 

Violência Doméstica”, destinado ao enfrentamento e à prevenção da violência doméstica e familiar 

contra a mulher, em cumprimento ao disposto no art. 8º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. 

Parágrafo único. O “Sinal Vermelho Contra a Violência Doméstica” constitui 

forma de denúncia e pedido de socorro ou ajuda para mulheres em situação de violência doméstica ou 
familiar, a serem recebidos nas farmácias, drogarias, cartórios e similares que firmarem termos de 

cooperação no âmbito do Programa. 

Art. 3º As instituições, empresas e entidades que firmarem termos de cooperação 

no âmbito do Programa a que se refere esta Lei assistirão mulheres em situação de violência doméstica 

ou familiar conforme protocolo de atendimento regulamentado em ato do Poder Executivo. 

Parágrafo único O protocolo de atendimento a que se refere o caput deverá 

observar as seguintes diretrizes:
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I- a mulher em situação de violência doméstica ou familiar será imediatamente assistida pela conveniada ao Programa após a comunicação do pedido de socorro ou ajuda, que será feito pela vítima por meio de símbolo, em formato de “X”, preferencialmente na cor vermelha, grafado na face interna da mão e apresentado ao responsável pela assistência, 
H - ao identificar o pedido de socorro, por meio da visualização do símbolo a que se refere o inciso I, o responsável da conveniada pelo atendimento deverá: 
a) registrar o nome da vítima, bem como seu endereço e telefone: 
b) comunicar a situação imediatamente, por meio telefônico, às Polícias Militares e Civis do respectivo Estado ou à Central de Atendimento à Mulher em Situação de Violência. 

Art. 4º O regulamento a que se refere o art. 3º deverá ser editado em até 90 dias 
contados da data de publicação desta Lei. 

Art. 5º Esta Lei poderá ser regulamentada no que couber. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

“Plenário Alexandre Chauar” 

Em 27 de fevereiro de 2023 

  

Letícia Correa! da Silva Martins 

Vereadora 
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JUSTIFICATIVA: 

A construção de uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, I, CF/88), fundada 

na igualdade entre seus cidadãos, sejam eles homens ou mulheres (art. 5º, caput e 1, CF/88), e destinada 

a promover o bem de todas as pessoas (art. 3º, IV, CF/88), permitindo a elas uma existência em 

dignidade (art. 1º, III, CF/88), perpassa pelo compromisso, inadiável, de combate à discriminação 

contra a mulher — sendo a eliminação da violência de gênero um de seus principais eixos. 

Nesse contexto, o Poder Legislativo editou sucessivas normas direcionadas à 

temática, como a Lei nº 11.340/2006 — Lei Maria da Penha, verdadeiro marco jurídico em favor das 

mulheres — e a Lei nº 13.104/2015, que previu o feminicídio como circunstância qualificadora do 

crime de homicídio. Marcos legais a partir dos quais se observaram mudanças tanto na emissão de 

relatórios estatísticos de violência contra a mulher quanto na maneira como o Poder Judiciário, a Polícia 

Civil, o Ministério Público e demais agentes do Estado passaram a lidar com os casos criminais, 

considerando também a perspectiva de gênero ao abordá-los. 

Além disso, tenciona-se o tratamento do crime de feminicídio como um tipo 

penal autônomo, medida que representa singular oportunidade de o Legislativo aperfeiçoar as normas 

que visam à proteção de mulheres em especial situação de vulnerabilidade. As razões para se promover 

essa alteração legislativa podem ser sintetizadas em três eixos principais: (1) a existência de elementos 

fáticos comuns, particulares ao crime de feminicídio; (ii) a urgência no refinamento e na uniformização 

de estatísticas que envolvem a violência contra a mulher; e (iii) o efeito simbólico da medida. 

Prevê-se, por fim, a normatização da “Campanha Sinal Vermelho contra a 

Violência Doméstica”, na forma de um programa de cooperação. Com o objetivo de coibir o aumento 

da violência contra a mulher. Segundo a iniciativa da campanha, o protocolo básico e mínimo consiste 

em uma forma de denúncia colocada à disposição da vítima que, ao dirigir-se aos estabelecimentos do 

município, pode apresentar, ao funcionário, o sinal “X” em vermelho na palma da mão. Esses 

funcionários, por seu turno, ao visualizarem o pedido de auxílio, devem acionar as Polícias Militares e 

Civis para acolhimento e assistência da vítima, resguardando-lhe o direito ao sigilo e à privacidade em 

todo o processo.
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A partir disso, consubstanciou-se o presente pacote de medidas, a ser 
apresentado em março — mês em que se comemora o Dia Internacional da Mulher e que representa 
marco de luta por dignidade e igualdade entre os gêneros. 

Desse modo, o Projeto propõe-se, em síntese, a constituir um conjunto de 
medidas cujo objetivo é o combate efetivo, e por várias frentes, ao cenário hoje instaurado no país, o 
qual cobra uma resposta legislativa contundente para refrear o grave contexto de violência que se abate 
sobre as mulheres brasileiras em razão de sua condição como mulher. 

Conto com o apoio dos nobres colegas para a aprovação da matéria.


